
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 515.164 - SC (2019/0167401-7)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : ADMILSON FIDELIS 
ADVOGADO : HEDINAÍDE APARECIDA DIAS DE SOUZA  - MG106952 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. POSSIBILIDADE. PLEITOS DE RECONHECIMENTO DA 
PRESCRIÇÃO E DE CORREÇÃO DE VÍCIOS DA SENTENÇA. APRECIAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL.  RECURSO DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão impugnada por seus próprios fundamentos.

II - O col. Supremo Tribunal Federal, por meio do Tribunal Pleno, no 
julgamento do HC n. 126.292/SP, retomou o entendimento que manteve até o ano de 
2009 e assentou que: "A execução provisória de acórdão penal condenatório 
proferido em grau de apelação, ainda que sujeito a recurso especial ou 
extraordinário, não compromete o princípio constitucional da presunção de 
inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII da Constituição Federal" (HC n. 
126.292/SP, Tribunal Pleno, Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de 17/5/2016).

III - A matéria foi objeto de novo exame pela col. Suprema Corte, em 
5/10/2016, nas ADCs n. 43 e 44, e, posteriormente, no julgamento do ARE n. 
964.246, sob a sistemática da repercussão geral, nos quais foi novamente 
afirmada a possibilidade de executar a pena depois da prolação de acórdão em 
segundo grau de jurisdição e antes do trânsito em julgado da condenação, para garantir a 
efetividade do direito penal e dos bens jurídicos constitucionais por ele tutelados.

IV - Indevida a análise de teses suscitadas apenas em sede de agravo 
regimental, por caracterizar indevida inovação recursal.

Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com 

o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Jorge Mussi e Joel Ilan Paciornik. 

 

Brasília (DF), 10 de outubro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 515.164 - SC (2019/0167401-7)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : ADMILSON FIDELIS 
ADVOGADO : HEDINAÍDE APARECIDA DIAS DE SOUZA  - MG106952 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE):

Trata-se de agravo regimental interposto por ADMILSON FIDELIS, em face 

de decisão proferida por esta relatoria às fls. 293-302, que não conheceu do habeas 

corpus, em razão da inexistência de qualquer flagrante ilegalidade a ser suplantada.

No presente recurso, o agravante repisa os argumentos lançados na inicial do 

habeas corpus no qual se insurge, em apertada síntese, contra a execução provisória da pena 

a ele imposta.

Alega que "é evidente que caracteriza ilegalidade e enorme prejuízo para o 

paciente a decisão que determina a execução provisória da pena, sem que haja uma 

decisão sobre pontos fundamentais do processo, como o requerimento que aponta vícios 

na sentença, passíveis de alterar o quantum da pena e o regime de cumprimento" (fl. 

308).

Sustenta, ainda, que, "entre o recebimento da denúncia (27/09/13) e a 

presente data já se 6 (seis) anos e 7 (sete) dias e entre a publicação da sentença 

(15/09/16) e a data de hoje já se passaram 3 (três) anos e 19 (dezenove) dias, 

verificando-se, portanto, a prescrição, tanto a retroativa, quanto a intercorrente" (fl. 

310).

Aduz que "o quantum da pena fixada é incompatível com a execução 

provisória, pois esta tornaria inúteis os recursos interpostos, porque uma vez cumprida a 

pena em regime mais gravoso, não mais poderia ser corrigida a ilegalidade" (fl. 315).
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Assere que "a reincidência, por si só, não impede a fixação do regime 

aberto, principalmente quando o réu não é contumaz e quando decorrido grande lapso 

temporal de uma única condenação" (fl. 318).

Requer, assim, seja realizado o juízo de retratação para que (fls. 320-321):

"a) seja declarada a prescrição da punibilidade, extinguindo o processo n.º 
0021685- 45.2013.8.24.0008, em trâmite no Tribunal de Justiça de Santa Catarina, e os 
todos os efeitos da condenação;

b) caso não seja reconhecida a prescrição, sejam corrigidos os vícios da 
sentença e as discrepâncias da pena, diminuindo as excessivas majorações fixadas em 
razão da reincidência, fixando o regime inicial para o aberto e diminuindo a pena;

c) seja assegurada a liberdade do agravante até o trânsito em julgado da 
condenação, uma vez que o regime de início de cumprimento é menos gravoso que o 
fechado, conforme precedentes do STF;

d) caso não se entenda pela possibilidade de se aguardar o trânsito em 
julgado para a execução da pena, que seja assegurada a liberdade ao agravante até o 
esgotamento da segunda instância."

Ao manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 515.164 - SC (2019/0167401-7)
  
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
AGRAVANTE : ADMILSON FIDELIS 
ADVOGADO : HEDINAÍDE APARECIDA DIAS DE SOUZA  - MG106952 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. POSSIBILIDADE. PLEITOS DE 
RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO E DE 
CORREÇÃO DE VÍCIOS DA SENTENÇA. 
APRECIAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INOVAÇÃO 
RECURSAL.  RECURSO DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que 
o agravo regimental deve trazer argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a r. decisão impugnada por seus 
próprios fundamentos.

II - O col. Supremo Tribunal Federal, por meio 
do Tribunal Pleno, no julgamento do HC n. 
126.292/SP, retomou o entendimento que manteve até 
o ano de 2009 e assentou que: "A execução 
provisória de acórdão penal condenatório proferido 
em grau de apelação, ainda que sujeito a recurso 
especial ou extraordinário, não compromete o 
princípio constitucional da presunção de inocência 
afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII da Constituição 
Federal" (HC n. 126.292/SP, Tribunal Pleno, Rel. 
Min. Teori Zavascki, DJe de 17/5/2016).

III - A matéria foi objeto de novo exame pela col. 
Suprema Corte, em 5/10/2016, nas ADCs n. 43 e 44, 
e, posteriormente, no julgamento do ARE n. 964.246, 
sob a sistemática da repercussão geral, nos quais 
foi novamente afirmada a possibilidade de executar a 
pena depois da prolação de acórdão em segundo grau 
de jurisdição e antes do trânsito em julgado da 
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condenação, para garantir a efetividade do direito penal 
e dos bens jurídicos constitucionais por ele tutelados.

IV - Indevida a análise de teses suscitadas apenas 
em sede de agravo regimental, por caracterizar indevida 
inovação recursal.

Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): Presentes os pressupostos de 

admissibilidade, conheço do agravo. 

Pretende-se neste agravo regimental, a reforma da decisão monocrática, para o 

fim, em suma, de se conceder a ordem no sentido de suspender a execução provisória da pena 

privativa de liberdade imposta ao agravante.

O agravo, contudo, não comporta provimento.

Não obstante o teor das razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro 

elementos hábeis a alterar a decisão por mim proferida. Ao contrário, os argumentos ali 

externados por esta Relatoria merecem ser ratificados pelo Colegiado, senão vejamos.

A fim de delimitar a controvérsia, colaciono os fundamentos adotados na 

decisão ora combatida, em que não conheci do habeas corpus, in verbis (fls. 293-302):

"A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de não 
admitir habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da 
ordem de ofício.

Tal posicionamento tem por objetivo preservar a utilidade e eficácia do 
habeas corpus como instrumento constitucional de relevante valor para proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, de forma a 
garantir a necessária celeridade no seu julgamento. No caso, incabível o presente 
mandamus, porquanto substitutivo de recurso especial.

Em homenagem ao princípio da ampla defesa, contudo, necessário o 

Documento: 1875473 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/10/2019 Página  6 de 4



 
 

 

exame da insurgência, a fim de se verificar eventual constrangimento ilegal passível de 
ser sanado pela concessão da ordem, de ofício.

A Defesa pretende, em síntese, a concessão da ordem para determinar a 
suspensão da execução provisória da pena até o trânsito em julgado da sentença 
condenatória.

No que concerne à determinação de cumprimento provisório da pena, o 
Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC n. 126.292/SP, sob relatoria do em. 
Ministro Teori Zavascki, entendeu ser possível a execução das condenações a partir dos 
pronunciamentos proferidos em 2ª instância, independentemente da interposição dos 
recursos de natureza extraordinária. Confira-se a ementa do aresto:

"CONSTITUCIONAL. HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO 
CONSTITUCIONAL DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA (CF, ART. 5º, LVII). 
SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA CONFIRMADA POR TRIBUNAL DE 
SEGUNDO GRAU DE JURISDIÇÃO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. POSSIBILIDADE.

1. A execução provisória de acórdão penal condenatório proferido em 
grau de apelação, ainda que sujeito a recurso especial ou extraordinário, não 
compromete o princípio constitucional da presunção de inocência afirmado pelo artigo 
5º, inciso LVII da Constituição Federal.

2. Habeas corpus denegado".

O entendimento foi sedimentado por ocasião do indeferimento das 
medidas cautelares nas ADCs n. 43 e 44/STF e, mais uma vez, confirmado pelo Plenário 
do Pretório Excelso, no julgamento do ARE n. 964.246, submetido à sistemática da 
repercussão geral, no qual foi reafirmada a jurisprudência daquela Col. Corte, no 
sentido de que "a execução provisória de acórdão penal condenatório proferido em grau 
recursal, ainda que sujeito a recurso especial ou extraordinário, não compromete o 
princípio constitucional da presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII, 
da Constituição Federal" (ARE n. 964.246/SP, Tribunal Pleno, Rel. Min. Teori 
Zavascki, DJe de 25/11/2016).

Com efeito, nos recursos especial e extraordinário, a matéria de fato, ou 
seja, a apreciação a respeito do arcabouço probatório produzido no processo, e que 
geralmente, conduz à conclusão a respeito da materialidade e autoria do crime, é tema 
não devolvido à apreciação, seja do col. Supremo Tribunal Federal, quando julga o 
recurso extraordinário, seja do Superior Tribunal de Justiça, na apreciação do recurso 
especial.

Assentada a matéria de fato, pelas instâncias ordinárias, na sentença e/ou 
acórdão, torna-se inviável a discussão de tais questões nos recursos especial e 
extraordinário, os quais ficarão adstritos a eventual contrariedade da decisão à 
Constituição Federal ou à lei federal. E aqui, a presunção de que se deve cogitar é a de 
que a decisão recorrida, emanada de um Tribunal, esteja afinada com a lei e a 
Constituição. 

De maneira que, sem nenhuma afronta ao princípio da não-culpabilidade 
ou da presunção de inocência, a partir da decisão condenatória do Tribunal de Justiça 
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ou do Tribunal Regional Federal, é possível a execução da pena.
Assim, a excepcionalidade da situação é que ditará a possibilidade de 

suspensão dos efeitos do julgado, sendo, contudo, a sua produção, à guisa de execução 
provisória, a regra decorrente do julgamento condenatório proferido pelo segundo grau 
de jurisdição, como sucede na espécie.

Não há que se falar, portanto, em ofensa ao princípio da presunção de 
inocência, à  coisa  julgada, e tampouco em reformatio in pejus, quando o Tribunal de 
Justiça determina a execução provisória da pena, com amparo no novo e superveniente 
entendimento do Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL. VIOLAÇÃO DO ART. 93, INCISO IX, DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. TEMA 339/STF. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DE OUTROS TRIBUNAIS. 
TEMA 181/STF. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. POSSIBILIDADE. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. TEMA 925/STF.

[...]
3. O Plenário Virtual do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do ARE 

964.246, em regime de repercussão geral da matéria, decidiu que a execução provisória 
de acórdão penal condenatório proferido em grau recursal, mesmo que sujeito a recurso 
especial ou extraordinário, não viola o princípio constitucional da presunção de 
inocência (Tema 925/STF).

 Agravo regimental improvido"  (AgRg no RE nos EDcl nos EDcl nos EDcl 
no AgInt no AREsp n. 988.650/SC, Corte Especial, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
27/10/2017).

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. GESTÃO FRAUDULENTA 
DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. 
POSSIBILIDADE. DOSIMETRIA DA PENA. FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Após o julgamento do Habeas Corpus n. 126.292/SP (STF, Relator 
Ministro TEORI ZAVASCKI, TRIBUNAL PLENO, julgado em 17.2.2016), esta Corte 
passou a adotar o entendimento do Supremo Tribunal Federal de que "a execução 
provisória de acórdão penal condenatório proferido em grau de apelação, ainda que 
sujeito a recurso especial ou extraordinário, não compromete o princípio constitucional 
da presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII, da Constituição 
Federal". Em outras palavras, voltou-se a admitir o início de cumprimento da pena 
imposta pelo simples esgotamento das instâncias ordinárias, ou seja, antes do trânsito 
em julgado da condenação, nos termos da Súmula 267/STJ.

2. O Supremo Tribunal Federal também reconheceu a repercussão geral 
do tema (ARE 964.246/SP, Rel. Ministro TEORI ZAVASCKI) e, em 11.11.2016, decidiu, 
em Plenário Virtual, pela reafirmação de sua jurisprudência externada no mencionado 
HC 126.292/SP.
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3. Quanto à alegação de que não seria possível dar início à execução da 
pena, pois a sentença condenatória teria garantido ao paciente o direito de recorrer em 
liberdade, tem-se que esta Corte firmou posicionamento no sentido de que não há falar 
em reformatio in pejus, pois a determinação de execução provisória da pena encontra-se 
dentre as competências do juízo revisional e independe de recurso da acusação.

[...]
11. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, apenas 

para redimensionar a pena do paciente para 3 anos e 6 meses de reclusão, a ser 
inicialmente cumprida em regime semiaberto, e pagamento de 60 dias-multa, mantida a 
legalidade da execução imediata da pena privativa de liberdade" (HC n. 398.781/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 31/10/2017).

"HABEAS CORPUS. POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. PRISÃO DETERMINADA PELO TRIBUNAL APÓS O JULGAMENTO DA 
APELAÇÃO. POSSIBILIDADE. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. LEGALIDADE. 
RECENTE ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. MAUS ANTECEDENTES. RECRUDESCIMENTO DO REGIME. 
POSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, por maioria de votos, 
entendeu que a possibilidade de início da execução da pena condenatória após a 
confirmação da sentença em segundo grau não ofende o princípio constitucional da 
presunção da inocência (HC n. 126292, julgado no dia 17 de fevereiro de 2016).

2. No particular, como a sentença condenatória foi confirmada pelo 
Tribunal de origem e porquanto encerrada a jurisdição das instâncias ordinárias (bem 
como a análise dos fatos e provas que assentaram a culpa do condenado), é possível dar 
início à execução provisória da pena antes do trânsito em julgado da condenação, sem 
que isso importe em violação do princípio constitucional da presunção de inocência.

3. O Superior Tribunal de Justiça já firmou orientação no sentido de que 
não há falar em reformatio in pejus, pois a prisão decorrente de acórdão confirmatório 
de condenação prescinde do exame dos requisitos previstos no art. 312 do Código Penal. 
Entende-se que a determinação de execução provisória da pena encontra-se dentre as 
competências do Juízo revisional e independe de recurso da acusação. Precedentes.

[...]
6. Habeas corpus denegado" (HC n. 412.538/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 

Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 24/10/2017).

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. CRIME 
DO ART. 37 DA LEI N.º 11.343/06. APELAÇÃO JULGADA. EXPEDIÇÃO DE 
MANDADO DE PRISÃO. AUSÊNCIA DE TRÂNSITO EM JULGADO. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DA PENA. OFENSA À PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. 
INOCORRÊNCIA. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
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1. O Pleno do Supremo Tribunal Federal, em 5.10.2016, no julgamento 
das medidas cautelares nas ações diretas de constitucionalidade 43 e 44, por maioria de 
votos, confirmou entendimento antes adotado no julgamento do HC 126292, no sentido 
de que a execução provisória da pena não afronta o princípio constitucional da 
presunção de inocência, de modo que, confirmada a condenação por colegiado em 
segundo grau, e ainda que pendentes de julgamento recursos de natureza extraordinária 
(recurso especial e/ou extraordinário), a pena poderá, desde já, ser executada. Ressalva 
do entendimento da Relatora.

2. Esse posicionamento foi reafirmado no Plenário Virtual do Supremo 
Tribunal Federal, por ocasião da análise do ARE 964246, que teve repercussão geral 
reconhecida. Assim, a tese firmada pelo Pretório Excelso deve ser aplicada nos 
processos em curso nas demais instâncias.

3. Mantidos os fundamentos da decisão agravada, porquanto não 
infirmados por razões eficientes, é de ser negada simples pretensão de reforma.

4. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no RHC n. 
88.361/PR, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 
27/10/2017).

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DA PENA. POSSIBILIDADE. EXAURIMENTO DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. PRECEDENTES DO STF  E   DESTA   CORTE.  EFEITO  SUSPENSIVO  
AO  RECURSO  ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE.  RECURSO  INEXISTENTE  NO  
MOMENTO  DA  IMPETRAÇÃO. HABEAS  CORPUS.  VIA INADEQUADA PARA A 
CONCESSÃO DO REFERIDO EFEITO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  No  julgamento  do  HC  n.  126.292/MG,  realizado em 17/2/16, o 
Supremo  Tribunal Federal, em sua composição plena, passou a admitir a possibilidade 
de imediato início do cumprimento provisório da pena após o  exaurimento  das  
instâncias  ordinárias,  inclusive  com restrição da liberdade do condenado, por ser  o  
recurso extraordinário,  assim como o recurso especial, desprovido de efeito suspensivo,  
sem  que  isso  implique  violação  ao princípio da não culpabilidade.  Tal  entendimento 
foi mantido, pela Suprema Corte no exame das Ações Declaratórias de 
Constitucionalidade n. 43 e 44 , em 5/10/2016.

O  Superior Tribunal de Justiça também adotou o  aludido posicionamento 
a partir do julgamento, pela Sexta Turma, dos EDcl no REsp n. 1.484.415/DF, da 
relatoria do eminente Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ.

2.  Evidenciado  que no momento da impetração o recurso especial não 
havia sido interposto ainda, eis que pendente de julgamento embargos declaratórios  
opostos pela defesa, não há que se falar em concessão de efeito suspensivo a recurso 
inexistente.

3. O habeas corpus não é a via adequada para a concessão de efeito 
suspensivo a recurso especial. Precedentes desta Corte.

Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 380.537/PR, Quinta 
Turma, Rel. Min. Joel Ilan Pacionik, DJe  de 1º/8/2017).
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"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXTRAÇÃO DE 
CÓPIA DOS AUTOS E REMESSA À ORIGEM PARA EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA 
PENA. PROVIDÊNCIA EMBASADA NA ALTERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL ACERCA DA PRESUNÇÃO DE NÃO 
CULPABILIDADE. INSURGÊNCIA DESPROVIDA.

1. Nos termos do entendimento adotado pelo Supremo Tribunal Federal no 
julgamento do HC n. 126.292, a determinação de imediato início do cumprimento da 
pena após a afirmação da responsabilidade criminal pelas instâncias ordinárias se revela 
consentânea com os princípios encartados na Constituição Federal, mormente em razão 
da ausência, em regra, de efeito suspensivo aos recursos de natureza extraordinária.

2. Agravo regimental desprovido" (AgR no REsp  n. 1.604.256/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 1º/8/2017).

No caso em apreço, das informações prestadas pelo eg. Tribunal de 
origem, à fl. 120 (grifei), consta que, "contra a decisão que rejeitou os aclaratórios, 
foram opostos novos embargos de declaração (...). Ainda, foram interpostos novos 
recursos especial e extraordinário (...), suspensos até o julgamento dos embargos de 
declaração nos embargos de declaração no agravo interno (...). A Câmara de Recursos 
Delegados, em sessão de julgamento realizada no dia 31/05/2019, decidiu, por 
unanimidade, 'acolher em parte os embargos de declaração para sanar o erro material 
apontado, integrando o julgado, sem efeitos modificativos, nos termos da 
fundamentação' (...)", o que evidencia o esgotamento das instâncias ordinárias, a fim de 
autorizar a aplicação do precedente fixado pelo col. Pretório Excelso no julgamento do 
HC n. 126.292/SP, referente à possibilidade de execução provisória da pena.

Frente a tais considerações, portanto, não se vislumbra a existência de 
qualquer ilegalidade na determinação de que o paciente inicie o cumprimento provisório 
da pena.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus."

Dessa forma, imperioso concluir que o que pretende o agravante, na verdade, é 

o reexame da matéria analisada. Não se vislumbra, portanto, nenhuma reparação a ser feita na 

decisão agravada, pois apreciou todas as alegações do agravante adequadamente e decidiu 

conforme o entendimento firmado pelo col. Supremo Tribunal Federal e por este eg. Superior 

Tribunal de Justiça no sentido da possibilidade da execução provisória da pena privativa de 

liberdade após esgotadas as instâncias ordinárias.

Afere-se, ademais, que no presente agravo regimental não se aduziu qualquer 

argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada. O decisum, portanto, deve ser 

mantido por seus próprios fundamentos.

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta Corte: 
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"AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA 
DE DEBATE DA TESE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.  SUPRESSÃO  
DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA   DE   
INDIVIDUALIZAÇÃO  DA  SITUAÇÃO  DE  CADA  CONDENADO. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS FUNDAMENTOS CAPAZES DE 
MODIFICAR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO IMPROVIDO.

1.  Segundo  o  entendimento  vigente  neste  Superior  
Tribunal  de Justiça,  a  modificação  de  decisão  por meio de agravo 
regimental requer a apresentação   de  argumentos  capazes  de  alterar  
os fundamentos anteriormente firmados.

2. No caso  em  exame,  os  agravantes  insurgem-se contra 
decisão proferida  por  esta  relatoria, no julgamento monocrático de 
habeas corpus  impetrado perante esta Corte Superior, a qual, em virtude 
da ausência de debate da controvérsia pelo Tribunal a quo, reconheceu a 
impossibilidade  de  análise  do  mandamus, sob pena de supressão de 
instância.

3.  No  acórdão prolatado pelo Tribunal de origem, 
constata-se que a tese  referente  à  ilegalidade  da transferência dos 
recorrentes de estabelecimento   prisional   não   foi   debatida,  em  
virtude  do reconhecimento  da ausência dos requisitos intrínsecos e 
extrínsecos necessários para o conhecimento do agravo em execução 
interposto.

4.  Ademais,  o  decisum  impugnado também entendeu ser 
impossível a análise do  habeas corpus  impetrado,  ante  a  inexistência  
de individualização  da  situação  específica de cada condenado, 

5. Nos termos  do artigo 654, § 1º, alínea "a" do Código de 
Processo Penal, seguido  pela  jurisprudência  vigente  neste  Superior  
Tribunal de Justiça,   não  é  cabível  habeas  corpus  coletivo  sem  a  
devida identificação  do  paciente  que  sofre  ou  está ameaçado de sofrer 
violência ou coação na sua liberdade de locomoção. Precedentes.

6.  Assim,  inexistindo  novos  fundamentos  capazes  de 
modificar o decisum impugnado, deve ser mantida a decisão.

7. Agravo improvido" (AgRg no HC 384.871/SC, Quinta 
Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 09/08/2017).

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS PARA ATACAR A DECISÃO 
IMPUGNADA. MERO INCONFORMISMO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão 
monocrática do relator, tendo em vista a possibilidade de submissão do 
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julgado ao exame do órgão colegiado, mediante a interposição de agravo 
regimental.

2. O reconhecimento do tráfico privilegiado foi negado 
porquanto as instâncias ordinárias indicaram como fundamentação para 
negar a aplicação da redutora do art. 33, §4°, a razão de que o paciente 
montou uma "boca de fumo" em sua própria residência, efetuando 
comércio cotidiano de narcóticos, o que denota a dedicação do paciente ao 
tráfico de drogas.

3. O agravo regimental não traz argumentos novos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, razão por que deve ser 
mantida a decisão monocrática proferida.

4. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC  n. 
369.103/MS, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe  de 31/08/2017).

Consigne-se, afinal, que os pleitos de extinção da punibilidade do agravante em 

decorrência de reconhecimento da prescrição, bem como de que "sejam corrigidos os vícios 

da sentença e as discrepâncias da pena, diminuindo as excessivas majorações fixadas 

em razão da reincidência, fixando o regime inicial para o aberto e diminuindo a pena" 

(fls. 320-321) são novos e, diga-se, não foram objeto da inicial do habeas corpus, motivo 

pelo qual não poderão ser apreciados no presente agravo regimental.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. POSSE DE ENTORPECENTE 
PARA USO PRÓPRIO. ART. 28 DA LEI N. 11.343/2006. 
CONFIGURAÇÃO DE FALTA GRAVE. ART. 52 DA LEI DE EXECUÇÃO 
PENAL - LEP. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE DISPOSITIVO DA 
LEI N. 11.343/2006. INDEVIDA INOVAÇÃO RECURSAL.

1. O Superior Tribunal firmou entendimento de que a posse 
de drogas no interior de estabelecimentos prisionais, ainda que para uso 
próprio, configura falta disciplinar de natureza grave, nos moldes do art. 
52 da Lei de Execução Penal. Precedentes.

2. A tese de inconstitucionalidade do art. 28 da Lei n. 
11.343/06 representa indevida inovação recursal.

Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
452.232/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Pacionik, DJe de 
17/09/2018).

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
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HOMICÍDIO QUALIFICADO. NEGATIVA DE AUTORIA. MATÉRIA NÃO 
SUSCITADA NO MANDAMUS. DISCUSSÃO EM SEDE DE AGRAVO 
REGIMENTAL. INVIABILIDADE. INOVAÇÃO INDEVIDA. PRISÃO 
TEMPORÁRIA CONVERTIDA EM PREVENTIVA. ENCARCERAMENTO 
FUNDADO NO ART.312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
MODUS OPERANDI. CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
RISCO DE COMPROMETIMENTO DE PROVAS. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. Não é possível a análise da alegada ausência de autoria, 
porquanto tal pretensão somente foi trazida à discussão em sede de 
agravo regimental, providência vedada pela jurisprudência deste 
Tribunal Superior, por revelar nítida inovação recursal. 

2. Não há que se falar em constrangimento ilegal quando a 
segregação processual encontra-se devidamente justificada com base no 
art. 312 do Código de Processo Penal, diante da necessidade de 
acautelamento, especialmente, da ordem pública, haja vista as 
circunstâncias em que ocorridos os fatos criminosos.

3. Caso em que a agravante, em comum acordo e unidade de 
desígnios com o corréu, por motivo torpe (meramente financeiro) e 
utilizando recurso que dificultou a defesa da vítima (9 tiros), teria 
orquestrado, como mandante, a morte de seu ex-marido e, posteriormente, 
atrapalhado a investigação criminal, induzindo e instruindo o depoimento 
de testemunhas e obstruindo a coleta de provas.

4. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade.

5. Agravo regimental conhecido em parte e, na extensão, 
desprovido" (AgRg no HC n. 406.330/RN, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge 
Mussi, DJe de 20/06/2018, grifei).

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. PRÁTICA DE FALTA GRAVE. ALEGAÇÃO DE 
NECESSIDADE DE PRÉVIA OITIVA DO APENADO. INDEVIDA 
INOVAÇÃO RECURSAL. PEDIDO DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA 
FALTA LEVE OU MÉDIA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE 
FATOS E PROVAS. VIA INADEQUADA. PERDA DE 1/3 DOS DIAS 
REMIDOS. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
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1. No âmbito de agravo regimental e de embargos de 
declaração, não se admite que a Parte, pretendendo a análise de teses 
anteriormente omitidas, amplie objetivamente as causas de pedir e os 
pedidos formulados na petição inicial ou no recurso. Sendo assim, 
mostra-se indevida, no caso, a análise da tese de que a anotação de falta 
grave demanda prévia oitiva do apenado, por constituir nítida inovação 
recursal.

2. A suscitada necessidade de afastamento da infração ou de 
desclassificação da falta grave para falta leve ou média exigiria o 
revolvimento de fatos e provas, o que é incompatível com os limites 
cognitivos do habeas corpus. Precedentes.

3. A partir da vigência da Lei n.º 12.433/2011, que alterou a 
redação ao art. 127 da Lei de Execuções Penais, a penalidade consistente 
na perda de dias remidos pelo cometimento de falta grave passou a ter 
nova disciplina, não mais incidindo sobre a totalidade do tempo remido, 
mas apenas até o limite de 1/3 (um terço) desse montante, cabendo ao 
Juízo das Execuções, com certa margem de discricionariedade, aferir o 
quantum, levando em conta "a natureza, os motivos, as circunstâncias e as 
conseqüências do fato, bem como a pessoa do faltoso e seu tempo de 
prisão", consoante o disposto no art. 57 da Lei de Execuções Penais.

4. Hipótese em que inexiste ofensa ao dever de 
fundamentação das decisões judiciais, pois o Juízo das Execuções Penais 
amparou a perda de 1/3 dos dias remidos na gravidade concreta da 
conduta e nas circunstâncias fáticas, tendo salientado que o Paciente 
ameaçou atentar contra a vida de servidor no momento em que este 
realizava a entrega de medicação controlada.

5. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, desprovido" (AgRg no HC n. 455.372/SP, Sexta Turma, Relª. 
Minª. Laurita Vaz, DJe de 24/09/2018)

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES. INICIAL INDEFERIDA 
LIMINARMENTE. DOSIMETRIA. REGIME INICIAL FECHADO. 
REINCIDÊNCIA E CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
SÚMULA 269/STJ. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos, porquanto em sintonia com a jurisprudência pacífica do STJ.

2. Indevida a análise de teses suscitadas apenas em sede de 
agravo regimental, por caracterizar a indevida inovação recursal.

3. Inviável o abrandamento do regime inicial, porquanto, a 
escolha do modo fechado encontra-se devidamente justificada pela 
reincidência específica e existência de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis. Impossibilidade de aplicação da Súmula 269/STJ.
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4. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 
451.876/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 04/09/2018).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0167401-7 PROCESSO ELETRÔNICO HC 515.164 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00216854520138240008  0686170007385  216854520138240008  686170007385

EM MESA JULGADO: 10/10/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : HEDINAIDE APARECIDA DIAS DE SOUZA 
ADVOGADO : HEDINAÍDE APARECIDA DIAS DE SOUZA  - MG106952 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : ADMILSON FIDELIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADMILSON FIDELIS 
ADVOGADO : HEDINAÍDE APARECIDA DIAS DE SOUZA  - MG106952 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Jorge Mussi e Joel Ilan Paciornik.
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